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Resumo: O objetivo deste estudo será discutir as ‘transferências cul-
turais’ no mercado historiográfico internacional, entre os anos de 1960 
e 1980, no ‘campo intelectual’ inglês, com ênfase na maneira como 
ocorreu a ‘recepção’ e as ‘apropriações’ do estruturalismo e do pós-
estruturalismo pela pesquisa histórica.
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Abstract: The objective of this text is to discuss ‘cultural transfers’ in 
the international historiographical market, from the 1960’s to the 1980’s, 
in the English ‘intellectual field’, with emphasis on the way the structu-
ralism and post-structuralism ‘reception’ and ‘appropriations’ took place 
through a historical research.
Keywords: Structuralism; Post-structuralism; Cultural transfers.



66

ROIZ, D. S. da.

Akrópolis, Umuarama, v. 20, n. 2, p. 65-80, abr./jun. 2012

INTRODUÇÃO

A avaliação esboçada por François Furet 
sobre o ofício de historiador, no início da década 
de 1970, como um dos porta-vozes do movimen-
to dos Annales, na França, estava circunscrita a 
mutação da história-narrativa à história-proble-
ma. E aos questionamentos vindos da Antropo-
logia, bem como da Teoria Literária, da Filosofia 
e das Ciências Sociais (FURET, 1982, pp. 37-
72), quanto à possibilidade de a pesquisa his-
tórica (que tinha a sua demonstração efetuada 
por meio de uma narrativa, mesmo que pecu-
liar), também poder se constituir em ‘moldes re-
conhecidamente científicos’. Ainda que a histó-
ria “seja filha da narrativa” e a sua predisposição 
estivesse relacionada com “contar uma história”, 
pois, contar era, na verdade, dizer “aquilo que 
aconteceu”, e os seus modelos estivessem cen-
trados na narrativa biográfica dos ‘grandes ho-
mens’, diz o autor, que no século XX houve uma 
verdadeira reviravolta quanto a essa questão. 

“[...] o problema colocado pela evolução re-
cente da história [até 1975], e em particular 
pela utilização de procedimentos rigorosos 
de demonstração, não é saber se a história 
como tal pode tornar-se ciência: dada a inde-
terminação do seu objecto, a resposta a esta 
pergunta é indubitavelmente negativa. O pro-
blema está em conhecer os limites no interior 
dos quais esses procedimentos podem ser 
úteis a uma disciplina que fundamentalmen-
te não é científica. Do facto de esses limites 
serem evidentes não se deve deduzir que a 
história deve regressar à sua função antiga 
de contadora de excelentes aventuras. De-
vemos antes aceitar a redução das ambições 
pouco razoáveis da história total, para utilizar 
ao máximo, dentro do nosso conhecimento 
do passado, as descobertas sectoriais e os 
métodos de algumas disciplinas, assim como 
as hipóteses conceptuais que nascem dessa 
grande embrulhada contemporânea chama-
da ciências do homem. O preço a pagar, para 
essa reconversão, é o estilhaçar da história 
em histórias, a renúncia do historiador a um 
magistério social. Mas o ganho em conhe-
cimento merece talvez essas abdicações: a 
história oscilará provavelmente sempre entre 
a arte da narrativa, a inteligência do conceito 
e o rigor das provas; mas se essas provas 
forem mais seguras, os conceitos mais expli-
citados, o conhecimento ganhará com isso e 
a arte da narrativa nada perderá.” (FURET, 
1985, p. 98, grifo meu).

De acordo com Furet, passou-se da ‘his-
tória-narrativa’ a ‘história-problema’, porque o 
“historiador renunciou à imensa indeterminação 
do objecto do seu saber: o tempo”, deixando a 
pretensão de contar o que se passou, já que es-
taria consciente de que fazia escolhas ao recor-
tar, selecionar e interpretar seu objeto e as fon-
tes de seu estudo. Ao romper com a narrativa, 
“o historiador rompe igualmente com o seu ma-
terial tradicional: o acontecimento singular”, pas-
sando a integrá-los numa rede de significações 
e, “por conseguinte, torná-los, se não idênticos, 
pelo menos compatíveis num dado período de 
tempo”. Por isso, o historiador teria passado a 
organizar e selecionar conscientemente as suas 
fontes (num corpus coerente, ou numa série re-
gular), e “a análise quantitativa e os processos 
estatísticos, desde que adaptados ao problema 
e judiciosamente conduzidos” estariam “entre os 
métodos mais rigorosos de ‘testagem’ dos da-
dos”. 

Mas a questão que estava posta, contu-
do, era “em que medida, ao tomar de emprés-
timo, ao integrar algumas dessas aquisições 
[vindas de outras áreas], ela [a história] terá 
instituído um conhecimento do passado que 
se possa classificar como científico” (FURET, 
1985, p. 88). Para ele, não bastaria à imediata 
passagem da história-narrativa para a história-
problema, para convertê-la num domínio científi-
co demonstrável, mesmo que seja inegável que 
a ‘história-problema’ (ou ‘conceitualizante’) seja 
“superior, do ponto de vista do conhecimento, à 
história-narrativa porque substitui a inteligibilida-
de do passado em nome do futuro por elementos 
de explicação explicitamente formulados, porque 
descobre e constrói factos históricos destinados 
a dar apoio à explicação proposta e alarga assim 
consideravelmente o domínio da história propria-
mente dita, ao recortá-lo e especificá-lo” (Idem, 
p. 96). Naquele momento, notadamente, o au-
tor estava pouco preocupado, com o impacto da 
‘virada linguística’ (MUNSLOW, 2009) no campo 
dos estudos históricos, e mais inclinado a notar 
como as mutações então recentes da pesquisa 
histórica contribuiriam para sua maior inteligi-
bilidade entre as Ciências Humanas e Sociais, 
tendo em vista que “a história oscilará provavel-
mente sempre entre a arte da narrativa, a inteli-
gência do conceito e o rigor das provas; mas se 
essas provas forem mais seguras, os conceitos 
mais explicitados, o conhecimento ganhará com 
isso e a arte da narrativa nada perderá” (FURET, 
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1985, p. 98, grifo meu). 
Poucos anos depois, em 1979, Lawren-

ce Stone (1919-1999), com base nas ‘mutações’ 
que estava notando na historiografia inglesa, 
francesa, norte-americana e italiana, em artigo 
que se tornaria emblemático, destacaria justa-
mente o efeito inverso, o do ‘retorno da narra-
tiva’, no campo dos estudos históricos (STONE, 
1991, pp. 13-37). Para ele, narrativa estava 
sendo entendida como “a organização de ma-
teriais numa ordem de sequência cronológica e 
a concentração do conteúdo numa única estória 
coerente, embora possuindo sub-tramas” (Idem, 
p. 13). Mas antes de constatar como o gênero 
havia ressurgido, o autor destacou alguns mode-
los de ‘história científica’, e que passaram, cada 
vez mais, a se distanciar do ‘gênero narrativo’ 
de exposição dos dados. O primeiro (ainda que 
em proporções bem menores que os seguintes) 
“foi formulado por Ranke no século XIX, e se ba-
seava no estudo de novas fontes”, e permane-
ceu com grande influência até o fim da Segunda 
Guerra Mundial (1939-1945). Quando então se 
consagrariam outros três tipos de ‘história cien-
tífica’, “correntes na profissão, todos baseados 
não em novos dados, mas em novos modelos ou 
novos métodos: o modelo econômico marxista, 
o modelo ecológico-demográfico francês e a me-
todologia ‘cliométrica’ americana” (Idem, p. 15). 

Contudo, a partir da década de 1960, 
passou a haver, de forma cada vez mais gene-
ralizada, uma desilusão “com o modelo determi-
nista econômico de explicação histórica e essa 
tríplice disposição hierárquica dele originada”, 
o que fez com que o ‘determinismo econômico’ 
e ‘demográfico’ sofresse “um enfraquecimento 
devido ao reconhecimento das ideias, da cultu-
ra e mesmo da vontade individual como variá-
veis independentes”. Além disso, verificou-se 
que a mera disposição quantitativa dos dados 
era insuficiente para se compreender todo agir 
humano no tempo, ao presumir apenas regula-
ridades, e não constatar as variantes de ação 
e de conduta das pessoas, e a sua ressonân-
cia para a cultura, para a economia e a política. 
Daí os historiadores terem que se voltar para o 
‘princípio da indeterminação’, apreenderem os 
resultados descritivos dos dados vindos da ‘an-
tropologia culturalista’, em especial na obra de 
Clifford Geertz (que foram sintetizados no cam-
po dos estudos históricos franceses ‘ao estudo 
das mentalidades’), e darem maior atenção a 
forma de divulgação de dados para um público 

mais amplo. Para ele, esses fatores foram fun-
damentais para o ‘ressurgimento da narrativa’ 
entre os ‘novos historiadores’. Mas:

Há, porém, cinco diferenças entre suas estó-
rias e as estórias dos historiadores narrativos 
tradicionais. [...] estão todos, quase sem ex-
ceção, interessados nas vidas, sentimentos 
e comportamentos dos pobres e obscuros, 
ao invés dos grandes e poderosos [...] a aná-
lise continua a ser tão essencial em seus mé-
todos quanto a descrição, de modo que seus 
livros tendem a passar, um pouco canhes-
tramente, de uma modalidade para outra 
[...] estão abrindo novas fontes [...] frequen-
temente, contam suas estórias de maneira 
diferente da de Homero, Dickens ou Balzac. 
Sob a influência do romance moderno e das 
ideias freudianas, eles exploram escrupu-
losamente o subconsciente, ao invés de se 
aferrarem aos fatos em si. E sob a influência 
dos antropólogos, tentam utilizar o comporta-
mento para revelar sentidos simbólicos. Em 
quinto lugar, eles contam a estória de uma 
pessoa, um julgamento ou um episódio dra-
mático, não por ele mesmo, mas para lançar 
luz ao funcionamento interno de uma cultura 
e uma sociedade do passado (Idem, p. 31-2).

Enfim, o autor deduz que se está certo 
nesta constatação do ‘retorno da narrativa’ junto 
aos ‘novos historiadores’, tal movimento mar-
caria o fim de uma era, “o fim da tentativa de 
criar uma explicação científica coerente sobre 
a transformação no passado”. Marcando, com 
isso, tanto o declínio do determinismo econômi-
co e demográfico, quanto do estruturalismo e do 
funcionalismo, em fins da década de 1970. E a:

[...] razão fundamental para a passagem da 
modalidade analítica para a modalidade des-
critiva, entre os ‘novos historiadores’, é uma 
grande mudança na postura quanto ao que 
constitui o tema central da história. [...] Por-
tanto, agora os historiadores estão se dividin-
do em quatro grupos: os velhos historiadores 
narrativos, basicamente biógrafos e historia-
dores políticos; os cliometristas, que conti-
nuam a agir como dopados em estatísticas; 
os obstinados historiadores sociais, ainda 
preocupados em analisar estruturas impes-
soais; e os historiadores da mentalité, agora 
perseguindo ideais, valores, quadros mentais 
e padrões de comportamento pessoal íntimo 
– quanto mais íntimo, melhor (Idem, p. 34).

Mas, isso não quer dizer que ‘os no-
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vos historiadores’, inclusive os das mentalité, 
também não tenham ‘problemas’ em sua abor-
dagem, ao adotarem a narrativa minuciosa e 
descritiva de grupos ou indivíduos, em suas 
pesquisas. Para Furet, primeiro, é a escolha dos 
exemplos analisados, que “é filosoficamente 
inconvincente, um recurso retórico e não uma 
prova científica”. Segundo, “é como distinguir 
entre o normal e o excêntrico”. Terceiro, “é que, 
se consegue entrar, o narrador vai precisar de 
toda a habilidade, experiência e conhecimento 
adquiridos na prática da história analítica da so-
ciedade, economia e cultura, se quiser oferecer 
uma explicação plausível sobre algumas das 
coisas estranhíssimas que é capaz de encon-
trar”. Quarto, “é que o ressurgimento da narrati-
va pode levar a uma volta ao puro antiquarismo, 
ao contar estórias por elas mesmas”. 

Um ano depois, em 1980, Eric Hobsba-
wm (1991, pp. 39-46) elaborou alguns comentá-
rios sobre a análise de Lawrence Stone, quanto 
ao ‘retorno da narrativa’. O autor observa que 
Stone não efetuou uma análise quantitativa de 
seus dados, para poder constatar adequada-
mente o quanto representativo era tal mudança, 
ou se era apenas um movimento secundário e 
de pouco impacto para o campo dos estudos 
históricos. De acordo com o autor, não houve 
um abandono abrupto dos modelos de ‘fazer 
história’ até então aplicados, substituídos por 
uma apresentação narrativa dos dados. Nem 
tão pouco desapareceu a preocupação pelos 
questionamentos, ‘os grandes porquês’. Talvez 
fosse mais sensato, segundo ele, pensar o apa-
recimento de um ‘novo’ discurso narrativo, que 
tem se apropriado dos modelos quantitativos e 
analíticos de interpretação. Tal discurso estaria 
inserido no campo da História Social, com o qual 
o autor se debruçou num outro texto, para de-
monstrar a sua ascensão, em especial, após a 
Segunda Guerra Mundial (HOBSBAWM, 1998, 
p. 83-105). E mais:

Deixando de lado os problemas da apresen-
tação e da síntese, também pode se suge-
rir duas razões mais substanciais para uma 
mudança. A primeira é o próprio sucesso dos 
‘novos historiadores’ nas décadas do pós-
guerra. Ele foi alcançado por uma delibera-
da simplificação metodológica, a concentra-
ção sobre o que era tido como a base e os 
determinantes socioeconômicos da história, 
às expensas da história narrativa tradicional 
– por vezes, como na luta francesa contra a 

‘história factual’, em confronto direto com ela 
(HOBSBAWM, 1991, p. 43). 

Além disso, o próprio sucesso de au-
tores destacadamente praticantes da história 
socioeconômica, como Fernand Braudel, deu 
margem para os ‘novos historiadores’ pensa-
rem temas e objetos abandonados, ou mesmo 
desconhecidos, na pesquisa histórica. Para ele, 
não há nada de novo na mudança de escala, do 
macrossocial para o microssocial, e a ‘história 
das mentalidades’ e a ‘história cultural’, em suas 
interpretações das sociedades e das fontes do 
passado, é mais complementar, do que adversa, 
a história socioeconômica. Em ambos os aspec-
tos, “elas mostram que é possível explicar boa 
parte de seu levantamento como a continuação 
dos empreendimentos históricos do passado por 
outros meios, e não como prova de sua falên-
cia”. Com isso, o autor indica “que é uma pena, 
não porque eu discorde dele sobre ‘o princípio 
da indeterminação’ e a generalização histórica, 
mas sim porque, se o argumento é equivocado, 
o diagnóstico das ‘transformações do discurso 
histórico’ feito segundo os termos desse argu-
mento também há de ser impróprio” (Idem, p. 
45).

Surpreendentemente, pouco mais de dez 
anos após a crítica de Hobsbawm, Stone (1991, 
p. 217-18; 1992, p. 187-94) voltaria a se pronun-
ciar sobre a questão, em dois momentos, sem a 
preocupação de responder as críticas e comen-
tários ao seu texto (que o fez momentos após 
a receber), mas com uma avaliação totalmen-
te diferente da exposta em seu artigo de 1979. 
Ainda que nos textos de 1991 e 1992, um com 
pouco mais de uma página e o outro com oito, 
o autor não se alongue, pormenorizadamente, 
em seus comentários, coloca-se de modo consi-
deravelmente agressivo, e apreensivo, quanto à 
‘Linguística’, a ‘Antropologia’ e ao ‘Novo Histori-
cismo’, por presumir que, cada qual a seu modo, 
ameaçariam a própria identidade e autonomia 
dos estudos históricos. 

Neste mesmo ano, Peter Burke (1992, 
p. 327-48) buscou avaliar ‘a história dos acon-
tecimentos e o renascimento da narrativa’. Ao 
resumir as críticas que foram efetuadas sobre 
a história dos acontecimentos nas primeiras dé-
cadas do século XX e as análises de Stone e 
Hobsbawm, o autor passa a demonstrar as ca-
racterísticas da ‘narrativa tradicional’ e da ‘nar-
rativa moderna’. Na primeira, a preocupação 
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com os acontecimentos, o estudo da política e 
dos ‘grandes homens’, a análise ‘objetiva’ das 
‘fontes oficiais’, compõem os aspectos principais 
de seu enredo. Na segunda, o olhar sobre ‘as 
massas anônimas’, com outras modalidades de 
discurso, abordagem e interpretação seriam seu 
fundamento, e crítica a ‘narrativa tradicional’. 

Contudo, em ambos os casos, a crítica 
da chamada ‘virada linguística’ ao uso do texto 
e do contexto, como forma de a pesquisa histó-
rica se diferenciar dos textos literários, mostrar-
-se-iam insuficientes tanto para lhe creditar um 
patamar adequado de ‘cientificidade’, quanto 
de dizer ‘aquilo que, de fato, aconteceu’. Por 
isso, ao mostrar parte desses argumentos, o 
autor ressalta que a pesquisa histórica poderia 
ganhar, e não perder, ao tentar se aprimorar, 
utilizando-se dos modernos recursos da crítica 
literária. Primeiro, porque se poderiam tornar 
mais inteligíveis vários tipos de interpretações 
sobre as guerras e sobre as sociedades. Segun-
do, porque ao perceber que não reproduz o ‘que 
realmente aconteceu’, mas o faz de um ângulo 
também particular, o historiador pode tornar isso 
claro ao leitor, desfazendo as amarras da ‘objeti-
vidade’ e da ‘imparcialidade’. Terceiro, “um novo 
tipo de narrativa poderia, melhor que as antigas, 
fazer frente às demandas dos historiadores es-
truturais, ao mesmo tempo em que apresenta 
um sentido melhor do fluxo do tempo do que em 
geral o fazem suas análises” (Idem, p. 338). Daí 
a importância em se rever as contribuições da 
antropologia, da crítica literária e da micro-his-
tória, pois:

Resumindo, tenho tentado argumentar que 
historiadores como Tawney e Namier, Febvre 
e Braudel, foram justificados em sua rebelião 
contra uma forma tradicional de narrativa 
histórica que era mal adaptada à história es-
trutural que eles consideravam importante. A 
escrita da história foi imensamente enrique-
cida pela expansão de seu tema, e também 
pelo ideal da ‘história total’. Entretanto, mui-
tos estudiosos atualmente consideram que a 
escrita da história também tem sido empo-
brecida pelo abandono da narrativa, estando 
em andamento uma busca de novas formas 
de narrativa que serão adequadas às novas 
histórias que se movimentam para frente e 
para trás, entre os mundos público e privado, 

ou apresentam os mesmos acontecimentos 
a partir de pontos de vista múltiplos (Idem, 
p. 347). 

Por isso, o que muitos historiadores fran-
ceses e ingleses definiram como a passagem 
da ‘história-narrativa’ para a ‘história-problema’, 
nas primeiras décadas do século XX, e da ‘his-
tória-problema’ para uma volta a (uma ‘nova’) 
‘história-narrativa’, entre as décadas de 1960 
e 1970, constituiria uma mudança profunda no 
conhecimento histórico, e que se desdobraria 
também pelas Ciências Humanas e Sociais, 
configurando novas investigações, problemas 
e interpretações, mesmo que de forma peculiar 
(MUNSLOW, 2009; ROIZ, 2009)2. Nesse senti-
do, objetivo deste texto será discutir as ‘trans-
ferências culturais’ no mercado historiográfico 
internacional, entre os anos de 1960 e 1980, 
em especial, no ‘campo intelectual’ inglês, com 
ênfase para a maneira como ocorreu a ‘recep-
ção’ e as ‘apropriações’ do estruturalismo e do 
pós-estruturalismo na pela pesquisa histórica. 
Toma-se como base as estratégias que Quentin 
Skinner encontrou para contornar tal problema 
com o uso do contexto linguístico para explorar 
as intenções e motivações dos autores ao es-
creverem seus textos. Antes de discutirmos isso, 
evidentemente, é necessário que resumamos os 
principais pontos da ‘virada linguística’ no cam-
po da escrita da história. 

A ‘VIRADA LINGUÍSTICA’ E A ESCRITA DA 
HISTÓRIA: UMA INTRODUÇÃO AO DEBATE

Num resumo extremo, a frase/questio-
namento: a linguagem representa o acontecido 
ou o acontecimento já se encontraria na própria 
linguagem (?), destacaria as variantes dos polos 
de um debate que centrou as discussões entre 
História, Ciências Sociais, Filosofia, Linguística 
e Teoria Literária no século XX. 

O primeiro momento da frase circunstan-
ciaria, na relação texto-contexto, a importância 
da ‘história vivida’, da ‘realidade’ extratextual 
que dá forma ao acontecimento e a sua re-
configuração no interior de uma narrativa, cujo 
princípio metodológico se consolidou na histo-
riografia oitocentista, canonizando-se, entre o 

2E que no período em que expuseram suas avaliações, nas décadas de 1970 e 1980, deram pouca atenção as mudanças que perfaziam 
outras áreas do conhecimento, e que estavam intimamente relacionadas às próprias mudanças do conhecimento histórico, por eles 
destacada. Foi somente, a partir da década de 1990, que os historiadores começaram a dar maior atenção a essa questão, como indica 
o texto de Peter Burke, e a reação de Stone entre 1991 e 1992.
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final do século XIX e as primeiras décadas do 
XX, como fundamento da escrita da história, em 
bases científicas. Em vista da necessidade de 
constituição de procedimentos de pesquisa, que 
forjassem o corpus necessário a regulação do 
discurso histórico em bases científicas, a que 
tanto a História quanto a Ciências Humanas tive-
ram que se submeter para se institucionalizarem 
como áreas independentes do conhecimento 
nas universidades europeias a partir do século 
XIX (DORTIER, 2007), seguindo aos mesmos 
cânones inaugurados pelas Ciências Exatas 
(Matemática, Física) e Biológicas (Química, Ge-
nética), que o historicismo alemão e a historio-
grafia metódica francesa compuseram as regras 
do método histórico, visando a dar forma cien-
tífica a pesquisa e a narrativa histórica (REIS, 
2003). 

Entre seus principais fundamentos esta-
va o de que a linguagem representaria o acon-
tecido na forma de uma narrativa, pautada em 
fontes documentais, que comprovariam o que foi 
o vivido no passado, isto é, a ação dos homens 
e mulheres no tempo. Nesse aspecto, diferente 
da escrita da história praticada na Antiguidade 
Clássica e Tardia Greco-romana, que fundamen-
tava a representação do acontecido, por meio 
de uma narrativa ‘vivaz’ sobre o passado, ten-
do em vista as técnicas e as regras da ‘retórica’, 
a historiografia oitocentista se aproximou mais 
dos antiquários do período moderno, que pas-
sariam a se pautar em documentos, não tanto 
na simples vivacidade do discurso, e em regras 
e procedimentos, cujo objetivo era formular uma 
análise crítica das fontes, as quais efetuariam a 
mediação entre passado e presente via prova 
documental, e não em fundamentos puramente 
retóricos (GINZBURG, 2007). 

Já o segundo momento expressaria uma 
alteração profunda na relação texto-contexto, 
cujo fundamento numa ‘realidade’ extratextual 
perderia parte de sua fundamentação e credibili-
dade, a partir do final dos anos de 1920, haja vis-
ta que esta não seria alcançável ou sintetizada 
pelo discurso, expresso pela narrativa histórica, 
ou, antes, pela fonte documental. Ainda assim, o 
discurso traria consigo o produto de uma repre-
sentação, que indicaria que a ‘história como tal’ 
não existiria, mas sim interpretações, versões 
sobre o passado e não o ‘passado como tal’. 
Pois, o acontecimento se encontraria na própria 
linguagem, que é o produto de ‘relações de for-
ça’, mediadas por ‘representações simbólicas’, 

com as quais os grupos e os indivíduos, por in-
termédios culturais, representariam a ‘si’ e aos 
‘outros’, tanto no presente quanto no passado. 
Com a expansão da análise estrutural, ampara-
da na linguística e na teoria literária, a partir dos 
anos de 1950, com o sucesso alcançado pelo 
estruturalismo, os fundamentos das regras do 
método histórico além de questionados, também 
foram restringidos a formas literárias, que pou-
co ou nada tinham de científicas (DOSSE, 2007; 
MUNSLOW, 2009).

Em resumo, da relação: contexto – rea-
lidade – acontecimento – documento textual – 
narrativa histórica, passou-se a dar cada vez 
maior atenção aos processos de produção do 
texto seja do documento, seja da narrativa his-
tórica, demonstrando-se que cada qual se limi-
tava a certos aspectos do passado e nunca a 
sua totalidade, e, além disso, a quantidade de 
versões possíveis a serem feitas sobre o mes-
mo acontecimento o dizimava numa profusão de 
possibilidades, tanto quanto de probabilidades, 
que o próprio acontecimento se tornava inalcan-
çável na sua plenitude. Contudo, a tese de redu-
ção do contexto ao texto, e da ‘realidade’ à nar-
rativa levou aos extremos a própria existência 
de uma ‘realidade’ extratextual, que daria base 
tanto a produção dos documentos sobre o pas-
sado, quanto à narrativa histórica que faria uso 
deles para interpretar e analisar a ação dos ho-
mens e das sociedades de outrora. De imedia-
to, desqualificando-os por não serem produtos 
objetivos, diretos, imediatos, puros e imparciais 
sobre os fatos que circunstanciavam, e no caso 
da narrativa histórica nem tão pouco científica, 
por que os instrumentos que fazia uso não ser-
viam nem para estudar o passado (inalcançá-
vel), nem tão pouco para descrever os eventos 
que se inscrevem nas fontes, já que estas foram 
produtos de uma construção discursiva subjeti-
va, que fez suas escolhas, cortes, silenciamen-
tos e objeções sobre o acontecimento narrado 
(WHITE, 1992; 1994; VASCONCELOS, 2005; 
MUNSLOW, 2009).

Por outro lado, não é menos certo que 
a centralização da percepção das coisas e dos 
acontecimentos às formas linguísticas e semân-
ticas definidoras de sua presença e significados 
não esteve limitada a uma mudança epistemo-
lógica perceptível somente entre a História, a 
Linguística e a Teoria Literária, mas fincou raí-
zes profundas sobre as próprias maneiras de se 
conceber a produção artística e literária, a pes-
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quisa antropológica, e mesmo o trabalho filosófi-
co, cuja centralização na produção de conceitos 
foi amplamente questionada no século passado 
(EAGLETON, 1997, 2005; LIMA, 2006)3. Por es-
sas razões, a linguistic turn, a ‘virada (ou guina-
da) linguística’, que passou a identificar a ‘lingua-
gem’ e a ‘cultura’ como definidoras dos padrões 
de percepção e de representação da ‘realidade’, 
deve ser vista como um questionamento profun-
do sobre a própria forma de se conceber a ciên-
cia e praticar a pesquisa entre as humanidades. 

Para Jacques Derrida, essas questões 
também foram cruciais, e não muito diferente de 
Foucault (2002), sua atenção foi encaminhada 
para um questionamento sobre a Razão e a or-
ganização do pensamento ocidental. Para ele, 
repensar a forma como estava constituída a es-
crita e o pensamento era de fundamental impor-
tância para se revelar significados ocultos, dife-
renças pouco notadas, características e formas 
muitas vezes deixadas de lado. Normalmente, 
definido como ‘desconstrução’ do texto e de 
seus significados, esse procedimento serviu de 
base para que ele revisse a própria estruturação 
lógica de um texto (histórico, literário, filosófico, 
etc). Em Gilles Deleuze, tais questões também 
não passaram despercebidas. Além de escrever 
um conjunto de monografias (sobre Hume, Kant, 
Nietzsche, entre outros), o autor teve grande pre-
ocupação com a formulação de conceitos (que, 
segundo ele, era o objetivo primeiro do ofício de 
um filósofo), como diferença (diferança), senti-
do, evento, etc. Para ele, esse exercício permitia 
delimitar melhor certas questões, e expor seus 
pormenores. De forma muito resumida, portan-
to, esses autores foram fundamentais para de-
monstrarem certas fragilidades do pensamento 
ocidental, que tinha sua base fundamentada na 
Razão (desenvolvida pelo racionalismo clássico 
do século XVII e consolidada pelo movimento 
das Luzes no século XVIII), a qual os autores fo-

ram consideravelmente críticos. Essa é uma das 
razões de serem considerados também ‘pensa-
dores rebeldes’ (CUSSET, 2008).

Para Jürgen Habermas (2004), a ‘vira-
da linguística’ se conformaria em torno de um 
debate típico do campo da história da filosofia, 
compreendendo diferenças de posturas entre o 
passado e o presente, entre a filosofia antiga e a 
moderna, e a moderna e a contemporânea, des-
tacando uma ‘virada epistemológica’, ‘linguísti-
ca’ e ‘linguística-pragmática’. Em vista disto:

As dúvidas contextualistas a respeito da in-
tuição realista e universal associada a con-
ceitos como verdade, saber e razão, são a 
consequência de uma virada linguística que 
situa o critério da objetividade do conheci-
mento não mais na certeza privada de um 
sujeito da experiência, mas na práxis pública 
da justificação de uma comunidade de comu-
nicação. Há hoje um amplo consenso sobre 
o fato de que a linguagem e a realidade se 
interpenetram de uma maneira indissolúvel 
para nós. Só podemos explicar o que é um 
fato recorrendo a um enunciado factual, e o 
que é real apenas recorrendo ao que é ver-
dadeiro. Visto que a verdade de opiniões e 
proposições pode, por sua vez, ser funda-
mentada ou refutada apenas com auxílio de 
outras opiniões e proposições, nós – como 
sujeitos que refletem – não podemos escapar 
à ascendência da linguagem (2004, p. 281).

Ainda que concordemos com o autor 
sobre a centralização destas questões ao cam-
po dos estudos filosóficos, não há como negar 
que seus desdobramentos foram sentidos em 
todas as áreas das humanidades (DORTIER, 
2007, 2010). Por sua vez, se o auge desses 
debates esteve entre os anos de 1950 e 1970, 
suas raízes, em geral, são alocadas ao século 
XIX, quando se passou a questionar, de forma 

3No campo da Filosofia e das Ciências Sociais francesas, François Cusset (2008) e François Dosse (2003) notaram questões seme-
lhantes. Para o primeiro, enquanto nos anos de 1960 a 80 havia um surto impressionante nos EUA para com autores como Foucault, 
Derrida e Deleuze, em debates, congressos, revistas especializadas e nas universidades, na França havia um verdadeiro movimento de 
contestação às ideias desses autores – fato alterado, segundo ele, apenas nos últimos anos. François Dosse, em seu livro O império dos 
sentidos, demarcou de forma mais geral essas questões, e o impacto que tiveram no ‘pensamento francês’, a partir dos anos de 1980, 
quando houve a introdução de diversas teorias (muitas delas norte-americanas), como: o cognitivismo, o pragmatismo, a filosofia analíti-
ca e da linguagem e a etno-metodologia. Nesse sentido, tanto a história quanto a filosofia francesas estiveram, a partir dos anos de 1980, 
em vista do que foi acima resumido, mais aberta a outros ‘paradigmas’. Foi o que aconteceu no que diz respeito à ‘micro-história’ italiana, 
de um lado, e quanto à ‘virada linguística’ e ao ‘cognitivismo’ norte-americano, de outro. Se até a década de 1960 as ‘transferências cultu-
rais’ entre a historiografia norte-americana e a francesa foram desiguais, mais demonstrando uma relação de dependência, do que uma 
troca recíproca, da primeira com a segunda, a partir da década de 1970, quando o estruturalismo francês passa a ser veementemente 
criticado, e em seu lugar ganhava espaço o pós-estruturalismo, em ambos os países, parece que tais relações também ganhavam novos 
contornos. Primeiro, por que o movimento dos Annales muda significativamente suas orientações, com a saída de Fernand Braudel dos 
cargos dirigentes, inclusive do periódico. Segundo, também em função deste primeiro ponto, a historiografia francesa se torna mais aber-
ta a intercâmbios com outras historiografias, que até então se estabelecia numa relação desigual no ‘mercado historiográfico’, em função 
da importância atribuída à história econômica e social, preconizada por Braudel e seus herdeiros naquele período (DOSSE, 2001).
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mais direta, o ‘racionalismo clássico’. Vinculado 
a essas indagações, Friedrich Nietzsche (1844-
1900), não apenas é agrupado pela maioria dos 
filósofos dos anos de 1950 e 60 como autor cha-
ve no interior dessas discussões, como ainda 
foi um dos pioneiros a questionar a produção do 
saber, a ideia de verdade, ciência e objetividade, 
e a relação entre linguagem e representação da 
‘realidade’. Já em fins da década de 1880, quan-
do se encontrava com maior debilidade de saúde 
(física e mental), Nietzsche se expressaria em 
seus aforismos (publicados postumamente) de 
forma mais contunde ainda sobre alguns temas. 
No que se refere à produção do conhecimento 
histórico, ressaltará que: “Contra o positivismo, 
que fica no fenômeno ‘só há fatos’, eu diria: não, 
justamente não há fatos, só interpretações [...]. 
Não podemos verificar nenhum fato ‘em si’: tal-
vez seja um absurdo querer tal coisa”, uma vez 
que “Tudo é subjetivo”, e “já isso é interpretação” 
(2007, p. 260). Tal assertiva, que se encontra em 
seu aforismo 481, no livro “A vontade de poder”, 
além de questionar o sujeito do conhecimento, 
indaga a própria existência da ‘realidade’ e a 
possibilidade de representá-la por meio do dis-
curso.

Por analisar a estruturação da lingua-
gem, a partir de uma teoria diferencial dos sig-
nos (na relação significado e significante), Ferdi-
nand de Saussure (1857-1913) é considerado o 
fundador da linguística moderna, e, não por aca-
so, agrupado ao lado de Nietzsche, no interior 
dessas discussões. Suas anotações, reunidas 
por alunos, em seu Curso de linguística geral foi 
fundamental por ter inspirado a escola de Mos-
cou (1911-1930), o círculo de Viena e o círculo 
de Praga, que em 1929 lançou um manifesto 
em prol de um novo espírito científico (contra o 
espírito especulativo e metafísico). Por sua vez, 
a escola de Moscou marcará profundamente a 
linguística e a semiologia no século XX, princi-
palmente, no momento de ascensão do estru-
turalismo, por proporem o estudo em detalhe 
da estruturação da obra, dos personagens e da 
literatura. Roman Jakobson (1896-1982), espe-
cialista em contos e fábulas eslavas, e um dos lí-
deres do movimento, irá para os Estados Unidos 
nos anos de 1920, em função das consequên-
cias da revolução bolchevique de 1917, onde 
terá grande aceitação. Por outro lado, Tzvetan 
Todorov, que migrará para a França, será um 
dos introdutores das discussões empreendidas 
em Moscou e em São Petersburgo naquele país 

(DORTIER, 2010). 
Se, como vimos, houve a passagem de 

um extremo ao outro, no que diz respeito à lin-
guagem representar o acontecido ou o aconteci-
mento já se encontrar na própria linguagem, há 
que se ressaltar que também existem tentativas 
de se avançar sobre essa tese e essa antítese, 
num movimento dialético em busca de uma nova 
síntese (COSTA, 1994). Mas como tal, esse mo-
vimento é diversificado, fragmentado e arredio 
(REIS, 2003). Numa tentativa didática, talvez 
pudéssemos resumi-lo: a) em posições mais 
conservadoras, por se voltarem à historiografia 
oitocentista, serem severamente críticos com 
relação à ‘virada linguística’, primarem pela re-
lação texto-contexto, nas diferenças entre histó-
ria e romance, e na possibilidade de produção 
do conhecimento histórico em moldes eminen-
temente ‘científicos’, como se encontra na obra 
de Peter Gay (1990, 2010) e Eric Hobsbawm 
(1998); b) em posições mais radicais, por critica-
rem ambos os extremos, reivindicarem um pro-
jeto político articulado as ações intelectuais, e 
retomarem a função da escrita da história para a 
sociedade e o papel desempenhado pelo histo-
riador nesse processo, como aparece na obra de 
Josep Fontana (1998, 2004); c) e posições mais 
conciliadoras, por observarem a contribuição de 
ambos os momentos do debate, e ora indicarem 
a precisão metodológica a serviço das provas, 
para se destacar a importância do conhecimento 
histórico para as sociedades do passado e do 
presente, como aparece na obra de Carlo Gin-
zburg (2002, 2004, 2007), ora demonstrando-se 
a função das teorias na escrita da história e o 
papel que desempenham na fundamentação da 
‘história como ciência’, isto é, uma ‘história ciên-
cia’ por que amparada em métodos, como se 
apresenta na obra de Jörn Rüsen (2001, 2007a, 
2007b). Mas aqui, não iremos nos deter sobre 
esse tópico, visto em outro momento (ROIZ, 
2009, 2010), e sim vislumbrar como Quentin 
Skinner procurou refletir tal problemática. 

CONTEXTUALISMO LINGUÍSTICO E HISTÓ-
RIA INTELECTUAL NA OBRA DE QUENTIN 
SKINNER

Desde os anos de 1960, Quentin Skinner 
tem se preocupado de maneira sistemática em 
organizar instrumentais operacionais para o es-
tudo da história intelectual, tendo em vista que a 
análise do contexto linguístico de produção das 
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obras, pode vir a ser também promissor para in-
quirir as intenções dos autores. Nessa perspecti-
va, o texto expunha não somente teorias e inter-
pretações, mas apresentava os movimentos de 
interesse, os jogos de linguagem e os tipos de 
ação, já intencionados pela escrita dos respecti-
vos autores. Se, evidentemente, tal abordagem 
tem sofrido severas críticas quanto à viabilida-
de de se reconstituir precisamente quais as in-
tenções e as motivações que os autores tinham 
em seus textos, ela também despertou intenso 
interesse por demonstrar a íntima relação entre 
contexto linguístico e condições socioculturais 
de produção dos textos.

Em Visões da política, organizado em 
três volumes, dos quais apenas o primeiro conta 
com tradução portuguesa, Skinner além de reu-
nir textos dispersos produzidos desde os anos 
de 1960, que resume o corpo teórico e meto-
dológico de suas propostas, também visariam 
rebater as críticas, que seus textos foram rece-
bendo. O primeiro volume atém-se fundamen-
talmente sobre as questões metodológicas, en-
quanto os outros dois intercalam também partes 
de seus resultados de pesquisa, sobre autores 
como Maquiavel e Hobbes, assim como, sobre 
movimentos como o Renascimento, a Reforma 
e a Contrarreforma, e em conceitos como o de 
liberdade, liberalismo, contratualismo.

Além disso, o último ensaio também in-
tenciona oferecer uma síntese do conjunto, re-
sumindo as aproximações e diferenças entre 
sua abordagem e a história conceitual pratica-
da por Reinhart Koselleck na Alemanha. Para 
Diogo Ramada Curto, que escreve uma nota de 
apresentação da coletânea:

Acerca desta espécie de súmula de um tra-
balho individual, mas desde logo com largas 
implicações no interior de vários círculos aca-
dêmicos de historiadores e não só, importa 
notar que ela é atravessada por uma enorme 
tensão: por um lado, o autor afigura-se parte 
integrante das tendências qualificadas como 
sendo da ordem do ‘linguistic turn’, ou seja, 
das perspectivas pós-modernas (relativistas, 
ambíguas, fluidas, etc.), das realidades diluí-
das no estatuto de meras representações, 
bem como de discursos potenciadores de 
múltiplos significados; por outro lado, a sua 
obra define uma preocupação em estabe-
lecer a validade de um cânone de autores 
do pensamento político Ocidental, muito em 
particular durante a primeira modernidade (p. 
XIV).

Assim, tendo em vista os postulados de 
Wittgenstein, Austin e John Searle, Skinner irá 
formar todo um cabedal para interpelar os au-
tores que formaram a história do pensamento 
político Ocidental, vislumbrando, com isso, um 
cânone de autores e obras, que além de sin-
tetizarem os jogos de linguagem de uma épo-
ca, também expunham as principais intenções 
vinculadas em sua escrita, como um projeto de 
ação, com vistas à mudança, às vezes apenas a 
crítica, de sua época. Em vista disso, se o “que 
pretendemos é uma história da filosofia feita com 
um espírito genuinamente histórico, devemos ter 
como uma de nossas principais tarefas a contex-
tualização intelectual dos textos em estudo de 
forma a que possamos dar sentido ao que os 
seus autores estavam a fazer quando os escre-
viam”. No entanto, seu “intuito não é apenas pe-
netrar nos processos mentais de pensadores há 
muito desaparecidos; trata-se apenas de utilizar 
as técnicas básicas da investigação histórica de 
forma a captar os seus conceitos, seguir as suas 
distinções, apreciar as suas crenças e, tanto 
quanto possível, ver as coisas tal como elas são” 
(Skinner, 2005, p. 4). Contudo, ao “refletir sobre 
a ideia de que o discurso traduz igualmente uma 
acção, cheguei à conclusão de que a teoria dos 
actos discursivos pode ter algo a dizer-nos sobre 
a filosofia da acção em geral e, em particular, 
acerca do papel da causalidade na explicação 
do comportamento”. Portanto, a “tese que tento 
defender centra-se na convicção de que, mesmo 
aceitando que os motivos funcionam como cau-
sas, podem existir explicações não causais da 
acção” (p. 5), e a moverem também as intenções 
dos autores quando escrevem seus respectivos 
textos. Não por acaso:

Um dos meus objectivos principais é chamar 
a atenção para a utilidade e importância des-
ta tendência da filosofia pós-analítica no que 
diz respeito à interpretação dos textos e ao 
estudo das mudanças conceptuais. Quando 
procuro clarificar os conceitos faço-o por in-
termédio não dos supostos ‘significados’ dos 
termos que usamos para os expressar mas 
antes perguntando o que é que pode ter feito 
com eles e analisando a relação entre uns e 
outros bem como as ligações com as redes 
mais alargadas de crenças. Na minha opi-
nião, aquilo que é racional acreditar depende 
em grande medida da natureza de nossas 
outras crenças. Tento por isso interpretar 
crenças específicas situando-as no contexto 
de outras crenças, ao mesmo tempo que pro-
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curo analisar os sistemas de crenças enqua-
drando-os em meios intelectuais alargados 
(SKINNER, 2005, p. 6).

E uma apreciação pontual dessa questão 
foi feita no quarto ensaio, produzido nos anos de 
1960, onde Skinner lançaria seu programa de 
pesquisa. Para ele, “minha contribuição limita-
se ao estudo de um tipo particular de técnicas 
retóricas, as quais dizem respeito ao exame do 
poder das palavras para fortalecer ou enfraque-
cer a construção do nosso mundo social” (SKIN-
NER, 2005, p. 7). Daí sua preocupação inicial 
em abordar a prática da história e o culto do fato. 
Ao expor sua leitura e crítica à obra de Geoffrey 
Elton, ele indicará o que o motivou a pensar a 
prática da história, como um conjunto de pro-
cedimentos para averiguar a conformação dos 
fatos, sem, com isso, articulá-los com os contex-
tos de produção, pois, seria “muito mais seguro 
insistir que na vida só contam os factos” (SKIN-
NER, 2005, p. 38). Em sua abordagem a obra de 
Charles Taylor, voltará a seu argumento, no qual 
“os tipos de explicação que damos para crenças 
que consideramos racionalmente sustentadas 
têm uma natureza diferente dos tipos de expli-
cação que nos sentimos obrigados a dar quando 
duvidamos da racionalidade de uma determi-
nada crença”, por que equiparar “a adopção de 
crenças falsas a lapsos de racionalidade implica 
assim excluir um tipo de explicação à custa de 
outro, sem antes termos a certeza se tal se justi-
fica” (SKINNER, 2005, p. 47).

Após expor o conjunto de procedimentos 
(sistematizados no quarto ensaio), para perscru-
tar a história do pensamento político Ocidental, 
na primeira modernidade, dos séculos XVI ao 
XVIII, dá atenção aos motivos e intenções que 
se cruzam sobre as interpretações dos autores 
em suas obras. Do mesmo modo, parte da estra-
tégia de tomar alguns autores como exemplos, 
para desenvolver seus comentários, críticas, 
e, a partir deles, demonstrar a importância de 
sua abordagem, para inquirir as ideias em seus 
contextos de produção. Para desenvolver seus 
comentários sobre a compreensão dos atos dis-
cursivos, novamente toma por base a obra de 
Wittgenstein e de Austin, pois, “cada um à sua 
maneira, lembram-nos que, caso queiramos 
compreender uma afirmação, devemos procurar 
captar algo que esteja além do sentido dos ter-
mos utilizados para a exprimir” (p. 146). Disto, 
também resultaria a descoberta das estratégias 

que deram propensão a formação da ação so-
cial, cujo mérito deste procedimento estaria em 
encontrar certos padrões que norteariam tais es-
colhas, sugerindo explicações ao seu significado 
social.

Depois de demonstrar o contorno dos 
problemas e procedimentos que perfazem os 
caminhos de seu método de análise da história 
do pensamento político Ocidental, passa a expor 
alguns exemplos de análise da linguagem. Com 
isso, procura pensar a ideia de um léxico cultu-
ral, ao comentar a obra de Raymond Williams, 
Keywords. Para ele, ao se estudar um conjunto 
de termos, que dão base a um léxico cultural, é 
possível alcançar “conhecimentos sobre as teo-
rias e convicções sociais em mutação; sobre a 
consciencialização e as percepções sociais em 
mudança; e sobre os valores e atitudes sociais 
em mutação” (SKINNER, 2005, p. 240). Donde a 
importância de se estudar a retórica e a mudan-
ça conceitual dos termos no tempo, circunstan-
ciando seus contextos de produção, seus jogos 
de linguagem, os círculos de debates e as inten-
ções e motivações dos autores em seus textos. 
Nesse sentido, enquanto “Koselleck está interes-
sado, nada mais nada menos, do que em ana-
lisar todo o processo de mudança conceptual; 
eu estou principalmente interessado em estudar 
uma das técnicas que está na origem dessa mu-
dança” (p. 262). Contudo, tanto “Koselleck como 
eu próprio defendemos que é necessário enca-
rar os nossos conceitos normativos não tanto 
como afirmações acerca do mundo, mas, acima 
de tudo, como instrumentos e armas de debate 
ideológico” (SKINNER, 2005, p. 248). Nesse pon-
to, Skinner indicaria os débitos que acredita que 
ambos tiveram com as obras de Nietzsche e de 
Foucault. 

Destarte, a análise deste volume não 
seja suficiente para demonstrar a importância do 
conjunto, que circunscreve os três volumes das 
Visões da política, apreendidas por Skinner ao 
longo de sua trajetória, na qual formou um con-
junto de procedimentos para inquirir os motivos 
e as intenções dos autores ao formarem suas 
explicações dos acontecimentos, e, ao fazerem 
isso, também plasmarem certos tipos de ação, 
no contexto da história do pensamento político 
Ocidental. Mas, isso não quer dizer que, ao sin-
tetizarmos esse volume que trata das questões 
metodológicas, não tenhamos chamado a aten-
ção do leitor para conhecer de perto o percurso 
teórico e metodológico dos procedimentos de 
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Skinner, tanto quanto de seus exercícios de pes-
quisa. Não há dúvida, que esta obra, ao recolher 
parte significativa dos textos que Skinner veio 
produzindo desde os anos de 1960, venha a se 
tornar uma referência para o estudo da história 
das ideias, da história intelectual e do pensa-
mento político Ocidental4.

Desse modo, a obra de Quentin Skin-
ner está entre aquelas que, desde os anos de 
1960, tem se debruçado com afinco sobre es-
sas questões, agrupando-se junto ao que ficou 
definido como contextualismo linguístico inglês, 
esforçando-se para a criação de procedimentos 
adequados para a história intelectual ser, entre 
outras coisas, um instrumento apropriado para 
o estudo do pensamento e da ação política no 
tempo. Estudioso da história moderna, ele se 
preocupou com a investigação do pensamen-
to renascentista, reformista, contrarreformista, 
liberal e conservador, e a maneira como esta-
beleceriam relações com seu contexto. Para 
esse autor, somente ao se agrupar o contexto 
de produção das obras é que se torna possível 
visualizar os jogos linguísticos usados pelos le-
trados e políticos do período, reconstituir como 
agem e se movimentam no campo de produção 
das obras e da ação política, estabelecer os ne-
xos de ação do grupo e do indivíduo, analisar 
os discursos e as estratégias de ação, além de 
permitir definir quais as intenções dos agentes 
sociais em sua escrita, por já formar nela uma 
ação política, com desdobramentos sociais pro-
fundos, ao ser apropriada na sociedade.

Evidentemente, a proposta analítica do 
autor é consistente e articulada, o que não quer 
dizer que seja isenta de fragilidades. O ponto, 
talvez, mais criticado em sua proposta é justa-
mente a de agrupar e definir as intenções dos 
agentes sociais, por meio do estudo de seus es-
critos, como vimos acima. Por certo, em várias 
ocasiões, Skinner (2005) procurou rebater as 
críticas e demonstrar as vantagens (e desvan-
tagens) de suas propostas. Se o acompanhar-
mos de Razão e retórica na filosofia de Hobbes 
(1999) até Hobbes e a teoria clássica do riso 
(2002), veremos uma parte dessa dinâmica, en-

tre os avanços e continuidades metodológicos, 
teóricos e interpretativos que estas apresentam.

Com a publicação de Hobbes e a liberda-
de republicana, oferece-se mais uma boa opor-
tunidade para se revisitar a proposta do autor e 
analisar seus procedimentos. Sua principal in-
tenção com esta obra foi “contrastar duas teorias 
rivais sobre a natureza da liberdade humana” 
(SKINNER, 2010, p. 9), que estariam em tensão 
na Inglaterra do período, mas também estariam 
intimamente relacionadas ao movimento interno 
das obras de Hobbes. De Os elementos da lei 
natural e política, sua obra mais antiga que cir-
cula desde 1640, a Do cidadão, que reformula 
parte dos argumentos desse texto inicial e data 
de 1642, até o Leviatã, cuja edição inglesa data 
de 1651 e a latina revisada de 1668, para Skin-
ner, as metamorfoses em seus argumentos se-
riam evidentes e facilmente circunstanciados, 
por meio da comparação e estudo sistemático 
das obras. 

Por esse motivo, a “análise de Hobbes 
da liberdade no Leviatã representa não uma re-
visão mas um repúdio ao que ele havia anterior-
mente argumentado, e que esse desenvolvimen-
to reflete uma mudança substancial no caráter 
de seu pensamento moral” (SKINNER, 2010, p. 
14). Nesse sentido, “eu abordo a teoria política 
de Hobbes não simplesmente como um sistema 
geral de ideias, mas também como uma inter-
venção polêmica nos conflitos ideológicos de 
seu tempo” e para “entender e interpretar seus 
textos, sugiro que precisamos reconhecer a for-
ça da máxima segundo a qual as palavras tam-
bém são atos” (SKINNER, 2010, p. 15) – como já 
havia indicado Wittgenstein, a quem o autor se 
apoia.

Para ele, embora estudos mais recentes 
tenham apontado as mudanças argumentativas 
de Hobbes, no que tange a liberdade, de uma 
obra para a outra, estes não se questionaram 
por que houve essa transformação. Vale notar 
ainda que, para Skinner, Hobbes foi o “mais for-
midável inimigo da teoria republicana da liber-
dade, e seus esforços para desacreditá-la cons-
tituem um momento que faz época na história 

4A história intelectual tem buscado forjar padrões de análise que a convertam num campo de estudo estabelecido e fixado como outros já 
consagrados, a exemplo da história política, da econômica e social, e da cultural. Por suas íntimas aproximações com a história filosófica 
e com a história das idéias, definir seguramente suas fronteiras teórico-metodológicas e seu alcance interpretativo do objeto, assim como 
seu corpus documental, torna-se, senão um problema tenso e contraditório, um desafio para o estudioso da temática. Se mesmo entre 
os lugares principais de produção, a história intelectual é ao mesmo tempo ambígua, sem necessariamente construir procedimentos 
de pesquisa comuns, como se observa entre os Estado Unidos, a França, a Inglaterra, a Alemanha e a Itália, como então dever-se-ia 
proceder ao seu estudo e a sua apropriação? Esse é um questionamento que tem perpassado pela maioria dos autores qua abordam o 
tema, inclusive Skinner.
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do pensamento político de língua inglesa” (SKIN-
NER, 2010, p. 13).

Para demonstrar seus argumentos, o au-
tor explora, além das obras acima indicadas, as 
correspondências trocadas no período e o “ca-
tálogo da biblioteca Hardwick”, a qual Hobbes 
foi um constante leitor e pesquisador de seus 
textos. Ao refazer parte das leituras que Hobbes 
teria feito, ele acredita ser possível reconstituir 
alguns dos momentos de produção dos textos, 
e as reviravoltas em seus argumentos. Destarte, 
ser este um ponto alto no texto, também esta 
tentativa tem lá suas fragilidades, por que como 
o próprio autor observará, não há como recons-
tituir todos os momentos de produção do texto, 
nem tão pouco suas mudanças de roteiro, inter-
pretação e análise, efetuadas ao longo da vida. 
Por outro lado, não há como sugerir adequada-
mente todas as suas intenções, por que os atos 
a serem visados são vários, e o que predispõem 
a mudança analítica pode muito bem ser aquele 
menos provável. Nisso também o texto de Skin-
ner é rico em hipóteses.

Daí ser tão complexo o itinerário escolhi-
do, ao passar em revistas as obras: Os elemen-
tos da lei natural e política, Do cidadão e o Levia-
tã; assim como a maneira que sugere comparar 
o contexto linguístico e sociocultural da Inglater-
ra (e indiretamente também da Europa), de 1630 
a 1660, com as possíveis formas de apropriação 
escolhidas por Hobbes para a elaboração de 
seus textos.

Leitor voraz e tradutor dos clássicos gre-
gos e romanos, Hobbes não apenas conhecia os 
debates de sua época, como também sabia de 
que maneira estavam sendo usados os autores 
antigos. De acordo com Skinner, apesar de “seu 
alto prestígio, a História de Tucídides desempe-
nhou provavelmente um papel marginal na difu-
são das ideias gregas sobre os Estados livres na 
Inglaterra do início do século XVII”, mas impor-
tância “muito maior teve a Política de Aristóteles, 
especialmente depois de sua primeira tradução 
completa para o inglês, em 1598” (SKINNER, 
2010, p. 76-77). Daí, para o autor, a importân-
cia dos debates sobre escravidão e servidão no 
período, cujo fim não passaria de um ressenti-
mento aristocrático. E foi justamente na década 
de 1640, quando aumentariam as tentativas de 
insurreição, que Hobbes “tomou subitamente 
consciência do fato de que suas próprias ideias 
sobre a soberania absoluta poderiam colocá-lo 
em perigo grave” (SKINNER, 2010, p. 93), em 

função destas circunstâncias revolucionárias. 
Se ele teve a oportunidade de ler, senão todos, 
ao menos parte dos panfletos que circulavam no 
período, apenas isso não seria o suficiente para 
responder a sua ‘súbita tomada de consciência’. 
Mas, “refletindo sobre o que poderia lhe acon-
tecer se tais opiniões [contidas nos Elementos] 
se tornassem públicas, deixou-se tomar pelo 
pânico” (SKINNER, 2010, p. 94), e esse deve ter 
sido um dos motivos das reformulações que fará 
no texto, convertendo-o em partes dos capítu-
los d’O cidadão, quando este seria publicado em 
meados de 1642. Não por acaso:

Hobbes começa indicando que o que esteve 
ausente em sua discussão, e o que a seguir 
propõe fornecer, é uma abrangente definição 
do conceito geral de liberdade. Como sua 
análise subsequente deixa imediatamente 
claro, o que ele procura é uma definição sus-
cetível de englobar não apenas a liberdade 
dos que deliberam, com base na liberdade 
característica do estado de natureza, mas ao 
mesmo tempo a liberdade dos corpos natu-
rais tais como (para citar seu próprio exem-
plo) os volumes de água e sua capacidade 
de se mover sem impedimento. [...] portanto 
[...] o conceito de liberdade humana precisa 
ser tratado essencialmente como uma su-
bespécie da ideia mais geral do movimento 
não entravado (SKINNER, 2010, p. 110-11).

Por que, entre outras coisas, a liberdade 
era entendida como a ausência de impedimento 
ao movimento. Daí ele se voltar “para o mun-
do da liberdade humana, continuando a tratar 
as ações humanas essencialmente como movi-
mentos físicos que podemos executar à vontade 
ou sermos impedidos de fazê-lo por obstáculos 
externos” (SKINNER, 2010, p. 112). O que o teria 
feito reformular seus argumentos dos Elementos 
para d’O cidadão, nesse caso, esteve relaciona-
do tanto com o contexto tenso e revolucionário 
da Inglaterra do período, quanto suas novas 
leituras e informações, bem como, seu medo 
sobre o desenrolar daqueles acontecimentos, 
que poderiam lhe colocar em risco. Por essas 
evidências, ficam-se parcialmente indicadas as 
razões de tomar partido com um estilo mais con-
ciliador, do que inflamado, ao tratar da defesa 
da soberania absoluta. Mas, uma ausência entre 
esses textos foi a de estabelecer uma “perspec-
tiva clara sobre a relação entre possuir liberdade 
de agir e possuir o poder de executar a ação em 
causa” (SKINNER, 2010, p. 129). Por isso:
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Quando, em Do cidadão, definira o concei-
to de liberdade, havia argumentado que a 
liberdade humana pode ser tirada quer por 
impedimentos absolutos que nos impossi-
bilitavam exercitar nosso poder à vontade, 
quer, também, por impedimentos arbitrários 
que inibem a própria vontade. Mas no Levia-
tã o conceito de um impedimento arbitrário 
é silenciosamente abandonado. Os únicos 
impedimentos que tiram a liberdade, é-nos 
dito agora, são os que têm o efeito de deixar 
um corpo fisicamente impotente (SKINNER, 
2010, p. 126-27).

Assim, “enquanto os impedimentos in-
trínsecos tiram o poder, somente os impedimen-
tos externos tiram a liberdade” (SKINNER, 2010, 
p. 130). Mas, ao fazer esse movimento, Hob-
bes teria deixado alguns pontos desamarrados, 
entre os quais, o “equívoco aparente [...] sobre 
a questão de saber se é preciso distinguir en-
tre agir sob compulsão e agir voluntariamente” 
(SKINNER, 2010, p. 131). Além disso, para impor 
suas posições Hobbes foi obrigado a elaborar 
sua interpretação, com a “consciência de que 
precisava enfrentar os teóricos da liberdade re-
publicana em seu próprio território” (SKINNER, 
2010, p. 143), tendo em vista que:

[...] o que esses autores não conseguem é 
fornecer uma explicação sobre o que há de 
precisamente errado na afirmação republica-
na do simples fato de a dependência tirar a 
liberdade do homem livre. Quem consegue 
fornecê-la é Hobbes, no Leviatã, tornando-a 
um marco na evolução das teorias moder-
nas da liberdade. Antes dele, ninguém havia 
oferecido uma definição explícita sobre o 
que significa ser homem livre em competi-
ção direta com a definição avançada pelos 
pensadores da liberdade republicana e suas 
referências clássicas. Mas Hobbes estabe-
lece tão claramente quanto possível que ser 
um homem livre nada tem a ver com o ter 
que viver [...] ou o ter que viver independen-
temente da vontade de outrem; isso significa 
simplesmente não estar incapacitado por im-
pedimentos externos a agir segundo vonta-
de e poderes próprios. Ele é, portanto, o pri-
meiro a responder aos teóricos republicanos 
oferecendo uma definição alternativa na qual 
a presença da liberdade é inteiramente cons-
truída como ausência de impedimento e não 
como ausência de dependência (SKINNER, 
2010, p. 149).

Desse modo, ser “livre é simplesmen-

te estar desimpedido para mover-se de acordo 
com os próprios poderes naturais, de tal sorte 
que agentes humanos carecem de liberdade 
de ação se, e somente se, algum impedimento 
externo tornar impossível a eles executar uma 
ação que, não fosse isso, estaria em seus pode-
res” (SKINNER, 2010, p. 193).

Constituindo-se, numa análise pormeno-
rizada dos desdobramentos do conceito de liber-
dade operado na obra de Hobbes, entre os anos 
de 1640 e 1650, dos Elementos para o Do cida-
dão, e destes até o Leviatã, este livro também 
nos oferece uma bela e interessante aplicação 
do método proposto por Skinner, desde os anos 
de 1960. Para reformular seus pressupostos, 
além de conhecer profundamente os clássicos 
do pensamento político grego e romano e seus 
contemporâneos, Hobbes o iria fazer em contra-
posição as pressões políticas de sua época e aos 
debates dos republicanos. Ao dar subsídios para 
a compreensão das metamorfoses que se ope-
raram sobre o conceito de liberdade em Hobbes, 
Skinner também supõem dar maior consistência 
aos seus pressupostos teóricos e metodológi-
cos, amplamente enraizados numa interpretação 
linguística e contextualista das obras e autores, 
para as quais os atos e as intenções de um au-
tor podem muito bem serem rastreadas em seus 
escritos. Se há fragilidades nesse tipo de análise 
(qual não possui?), por não ser possível de se 
verificar todas as condições de produção, leitu-
ras e apropriações que são feitas por um autor, 
nem tão pouco alcançar todos os motivos que o 
levaram a ter certas intenções e não outras, não 
quer dizer que tais procedimentos não forneçam 
contribuições significativas ao entendimento de 
autores, obras e épocas, como já demonstrou a 
própria obra de Skinner. Nem muito menos que 
tal abordagem não seja um instrumento a mais 
para que a história intelectual possa forjar suas 
bases, para um estudo sistemático da história 
dos ideários e do pensamento político moderno 
na Europa (e, quem sabe, se aferidos adequada-
mente também para outros períodos e espaços). 
Além disso, esta ainda permite que se verifique 
de que maneira o contextualimo linguístico pra-
ticado por Skinner, responde ao desafio imposto 
pela ‘virada linguística’ sobre a narrativa e a es-
crita da história. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após nos debruçarmos sobre as dis-
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cussões a respeito da ‘história problema’ e da 
‘história narrativa’, demonstrando como esses 
debates estiveram, intimamente, articulados 
as críticas da ‘virada linguística’ sobre a escri-
ta da história, nos detivemos ao contextualismo 
linguístico inglês, e a maneira que Skinner, um 
de seus principais praticantes desde os anos 
de 1960, preocupou-se em responder ao de-
safio cético, quanto às imprecisões do méto-
do histórico, as insuficiências da narrativa e as 
fragilidades da História ao se colocar também 
como uma ciência. Na medida em que circuns-
crevemos os principais momentos de produção 
de seus procedimentos, dando ênfase à forma 
como abordou o pensamento de Hobbes, como 
exemplo de estudo da história do pensamento 
ocidental moderno, procurou-se além de ressal-
tar os passos de sua proposta de investigar o 
contexto linguístico de produção das obras, de 
modo a identificar as motivações que plasma-
ram as intenções dos autores em sua escrita, 
também sugerir os limites que tal abordagem 
carrega. Nesse aspecto, ao vislumbrarmos de 
que modo a linguagem e a cultura cercearam o 
desafio lançado pela ‘virada linguística’ ao con-
textualismo linguístico inglês, por questionarem 
as relações entre texto e contexto e a própria 
existência de um espaço extratextual produtor 
dos textos, vimos que respostas Skinner forne-
ceu e como converteu esse desafio, num meca-
nismo de questionamento e análise de autores 
e obras, em seus contextos de produção, dando 
ênfase aos jogos de linguagem, assim como as 
motivações e intenções dos autores ao escreve-
rem seus textos.
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LENGUAJE Y CULTURA: EL RETO DEL 
‘LINGUISTIC TURN’ AL CONTEXTUALISMO 

LINGÜÍSTICO INGLÉS

Resumen: Esta investigación analizará las ‘transferen-
cias culturales’ en el mercado historiográfico interna-
cional, entre los años de 1960 a 1980, en el ‘campo 
intelectual’ inglés, con énfasis en la forma como ocur-
rió la ‘recepción’ y las ‘apropiaciones’ del estructura-
lismo y del posestructuralismo por la pesquisa histó-
rica. 
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